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DECRETO Nº 4.783, DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

 

 

Dispõe sobre a concessão de adicional de 

insalubridade aos servidores públicos municipais 

ocupantes dos cargos de Dentista e de Auxiliar de 

Saúde Bucal, em atenção ao disposto no art. 76 da 

Lei nº 1.474, de 10 de dezembro de 1991, e no art. 

69 da Lei Complementar nº 4.737, de 27 de junho de 

2024. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais, nos termos do inciso VI do caput art. 71 da Lei Orgânica Municipal; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 69 da Lei Complementar nº 4.737, de 27 de 

junho de 2024, que estabelece que a caracterização e a classificação da insalubridade poderão 

se dar por meio de Decreto do Poder Executivo Municipal, observadas as caracterizações para 

tal, ou por laudo técnico elaborado por profissional habilitado, observadas as normas da 

legislação federal pertinente; 

 

CONSIDERANDO que o parágrafo único do art. 69 da Lei Complementar nº 4.737, 

de 2024, determina que “o servidor que fizer jus aos adicionais de insalubridade e 

periculosidade deverá optar por um deles”; 

 

CONSIDERANDO que o § 4º do art. 76 da Lei nº 1.474, de 10 de dezembro de 

1991, determina que o adicional de insalubridade será devido aos servidores municipais, nos 

termos das normas legais, e calculado sobre o vencimento básico com base nos percentuais de 

cinco, dez ou vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo, médio e máximo, 

respectivamente; 

 

CONSIDERANDO as atribuições inerentes aos cargos de Dentista e Auxiliar de 

Saúde Bucal, especialmente a exposição habitual e permanente a agentes biológicos, materiais 
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infectocontagiosos, secreções, aerossóis e demais agentes nocivos à saúde no exercício das 

atividades odontológicas; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério 

do Trabalho e Emprego, especialmente no tocante às atividades e operações insalubres 

envolvendo exposição a agentes biológicos; e 

 

CONSIDERANDO o disposto no processo SEI nº 26.15.000000195-8, 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º  A caracterização e a classificação da insalubridade para os servidores 

ocupantes dos cargos de Dentista e Auxiliar de Saúde Bucal serão feitas nas condições 

disciplinadas neste Decreto e na legislação municipal, observado, sobretudo, no que couber, o 

disposto no art. 76 da Lei nº 1.474, de 10 de dezembro de 1991, e no art. 69 da Lei 

Complementar nº 4.737, de 27 de junho de 2024. 

 

Art. 2º  Em razão da exposição habitual e permanente a agentes biológicos nocivos à 

saúde, fica concedido o adicional de insalubridade, no percentual de 20% (vinte por cento) 

sobre o vencimento básico, aos servidores ocupantes dos cargos de Dentista e Auxiliar de 

Saúde Bucal, nos termos do § 4º do art. 76 da Lei nº 1.474, de 1991. 

 

Art. 3º  A concessão do adicional de insalubridade, que trata este Decreto, será 

formalizada por portaria do Secretário Municipal de Saúde de forma individualizada para 

cada servidor. 

Parágrafo único.  A portaria de que trata o caput deverá especificar, no mínimo:  

I - a descrição das atividades específicas exercidas pelo servidor que sejam 

consideradas insalubres; 

II - a unidade de lotação do servidor; e 

III - a confirmação do exercício habitual das atribuições inerentes ao cargo. 

 

Art. 4º  O adicional de insalubridade não será devido aos servidores que: 
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I - no exercício de suas atribuições, fiquem expostos aos agentes nocivos à saúde 

apenas em caráter esporádico ou ocasional; 

II - deixem de exercer as funções especificadas na portaria de que trata o art. 3º; 

III - não estejam no efetivo exercício das atribuições dos cargos de Dentista e 

Auxiliar de Saúde Bucal; ou 

IV - estejam afastados das atividades insalubres, ressalvadas as hipóteses legalmente 

previstas. 

 

Art. 5º  O adicional de insalubridade não se incorporará, para nenhum efeito, à 

remuneração do servidor, nem constituirá base para o cálculo de nenhuma outra vantagem 

remuneratória, salvo: 

I - a gratificação natalina e o adicional de férias, em atenção ao disposto no § 7º do 

art. 76 da Lei nº 1.474, de 1991; e  

II - a base de cálculo da contribuição previdenciária relativa ao Regime Próprio de 

Previdência Social (Instituto Municipal de Previdência e Assistência Social - IMPAS), nos 

termos do § 3º do art. 70 da Lei Complementar nº 4.737, de 2024. 

 

Art. 6º  O adicional de insalubridade, parcela remuneratória de caráter transitório e 

propter laborem, não se incorpora de forma automática e permanente aos vencimentos do 

servidor público. 

 

Art. 7º  Compete à unidade administrativa responsável pelo pagamento verificar a 

regularidade e a exatidão das informações exigidas por este Decreto e pela legislação 

municipal pertinente previamente à autorização do pagamento. 

 

Art. 8º  Compete à Secretaria Municipal de Saúde, em articulação com os demais 

órgãos do Poder Executivo Municipal, fiscalizar o fiel cumprimento deste Decreto, adotando 

medidas administrativas e técnicas que assegurem ambientes de trabalho seguros e salubres. 

 

Art. 9º  As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento da Secretaria Municipal de 

Saúde. 
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Art. 10.  Integram o Anexo Único os estudos e laudos técnicos que embasam o 

pagamento do adicional de insalubridade de que trata o presente Decreto, nos termos do caput 

do art. 70 da Lei Complementar nº 4.737, de 2024. 

 

Art. 11.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 1º de agosto de 2026. 

 

Santa Luzia, 25 de agosto de 2026. 

 

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA

PAULO HENRIQUE 
PAULINO E 
SILVA:09867800656

Assinado de forma digital por PAULO 
HENRIQUE PAULINO E SILVA:09867800656 
Dados: 2026.08.25 17:05:37 -03'00'
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ANEXO ÚNICO 

(a que se refere o art. 10) 

 

 

 

PAULO HENRIQUE PAULINO E SILVA 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA 

PAULO HENRIQUE 
PAULINO E 
SILVA:09867800656

Assinado de forma digital por 
PAULO HENRIQUE PAULINO E 
SILVA:09867800656 
Dados: 2026.08.25 17:06:20 
-03'00'
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Avenida VIII , Nº 50 - Bairro Carreira Cumprida - CEP - Santa Luzia - MG

Prefeitura Municipal de Santa Luzia

 

GABINETE - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO - SMPCTI/GAB

DECLARAÇÃO

Arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal

 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Saúde - SMSA
Declaro, para fins de atendimento ao disposto no inciso II do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que o aumento de despesa da

Minuta do Decreto que “Dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos servidores públicos municipais ocupantes dos cargos de Dentista e
de Auxiliar de Saúde Bucal, em atenção ao o disposto no art. 76 da Lei nº 1.474, de 10 de dezembro de 1991, e no art. 69 da Lei Complementar nº 4.737,
de 27 de junho de 2024.”, é compatível orçamentária e financeiramente com a Lei Orçamentária Anual – LOA, com o Plano Plurianual – PPA e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Além disso, declaro que a proposta é compatível com as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da LDO.
 

(Assinado Digitalmente)
Leonardo David Rosa Reis

Secretário Municipal de Saúde
Ordenador da Despesa

__________________________________________________________________________________________________________________________________________
 

À Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Inovação,
Em atenção ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal,

solicito análise e manifestação acerca do item a seguir:
Informo que existe previsão na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026 para a despesa criada/aumentada e que a compensação

dos efeitos financeiros da despesa criada/aumentada nos períodos seguintes será mediante redução de despesa prevista na LOA.
 

(Assinado Digitalmente)
Leonardo David Rosa Reis

Secretário Municipal de Saúde
Ordenador da Despesa

 
 

(Assinado Digitalmente)
Ciente da Secretaria Municipal de Finanças – SMFI

 
 

(Assinado Digitalmente)
Ciente da Secretaria Municipal de Planejamento, Ciência, Tecnologia e Inovação - SMCTI

Santa Luzia, em 19 de agosto de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo David Rosa Reis, Secretário, em 20/08/2026, às 07:43, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lincoln Tadeu Cardoso, Secretário, em 20/08/2026, às 11:05, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leandro Luiz Santos, Secretário, em 20/08/2026, às 13:21, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.santaluzia.mg.gov.br/autenticidadesei informando o código verificador 0409120 e o
código CRC 623E5F31.

26.15.000000195-8 0409120v1

 



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Avenida VIII , Nº 50 - Bairro Carreira Cumprida - CEP - Santa Luzia - MG

Prefeitura Municipal de Santa Luzia

LAUDO TÉCNICO

 

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO PARA DECRETO QUE “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DO CARGO DE DENTISTAS E
AUXILIARES DE SAÚDE BUCAL, EM ATENÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 76 DA LEI Nº 1.474, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1991, E NO ART. 69 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 4.737, DE 27 DE JUNHO DE 2024.”

Autor: Júlio Cássio Silva Abreu – Economista Municipal.

 

1. DO OBJETIVO

Trata-se de Parecer Técnico destinado à análise do impacto orçamentário decorrente da edição de Decreto que
dispõe sobre a concessão de adicional de insalubridade aos servidores públicos municipais ocupantes dos cargos de
Dentista e Auxiliar de Saúde Bucal, em atendimento ao disposto no art. 76 da Lei nº 1.474/1991 e no art. 69 da Lei
Complementar nº 4.737/2024. O presente parecer tem por finalidade atender aos requisitos previstos nos arts. 16 e 17
da Lei Complementar Federal nº 101/2000, demonstrando a estimativa da despesa, sua metodologia de cálculo, a
origem dos recursos e a compatibilidade da medida com o planejamento orçamentário e fiscal do Município.

2. DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

Conforme o artigo 16 da LC 101/2000, criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e
nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei
de diretrizes orçamentárias.

Ainda no artigo supramencionado:

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

Por fim, o artigo 17 dispõe que:

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de



sua execução por um período superior a dois exercícios. (Vide ADI 6357)

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos
com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu
custeio. (Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de comprovação de que a
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
referido no § 1o do art. 4o, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
(Vide Lei Complementar nº 176, de 2020)

3. METODOLOGIA

De posse da minuta do Decreto supracitado (SEI 26.15.000000195-8, ID 0351898), estimou-se o acréscimo de
despesas resultante de sua aprovação no ano em que entrar em vigor e para os anos de 2027 e 2028, após a concessão
do adicional de insalubridade. A simulação mensal foi elaborada com base nos documentos fornecidos pela Secretaria
Municipal de Saúde, Gerência de Gestão de Pessoas (GGP/SMSA) e Gerência de Execução Orçamentária e Contábil
(GEOC/SMFI), e projetada para o período supracitado, de forma a cumprir o requisito legal.

Como premissas do estudo, foram consideradas:

a) Projeção da inflação e crescimento do PIB conforme Boletim Focus de 24/07/2026, como paradigma do
crescimento salarial via recomposição do valor e aumento da Receita Corrente Líquida.

b) Análise conjunta com as demais legislações aplicáveis aos servidores públicos civis municipais.

c) Por prudência, utilização das fichas na fonte de recursos ordinários (1500), uma vez que a fonte de recursos
de “Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal” (1600) é
instável no que tange à arrecadação e é historicamente substituída pela fonte 1500 na insuficiência de
recursos financeiros.

d) Revisão das estimativas de Receita Corrente Líquida e das Despesas de Pessoal para 2026, 2027 e 2028,
apresentadas no projeto de Lei da criação dos cargos de Supervisores de UBS.

e) Vigência da lei a partir de 01/08/2026.

 

 

4. DOS RESULTADOS E CONCLUSÃO

De acordo com a metodologia apresentada, o Decreto em discussão representará um valor mensal de
comprometimento das dotações nas seguintes fichas:

a) 1168 do projeto/atividade 10.301.2051.2163 MANUT. DO CENTRO ODONTOLÓGICO, em “Vencimentos
e Vantagens Fixas”, na fonte de recursos ordinários (Fonte 1500), no valor de R$8.362,76.



b) 1167 do projeto/atividade 10.301.2051.2163 MANUT. DO CENTRO ODONTOLÓGICO, em “Contratação
por Tempo Determinado” na fonte de recursos ordinários (Fonte 1500), no valor de R$1.638,48.

c) 1172 do projeto/atividade 10.301.2051.2163 MANUT. DO CENTRO ODONTOLÓGICO, em “Obrigações
Patronais” na fonte de recursos ordinários (Fonte 1500), no valor de R$1.371,60.

d) 1169 do projeto/atividade 10.301.2051.2163 MANUT. DO CENTRO ODONTOLÓGICO, em “Obrigações
Patronais” na fonte de recursos ordinários (Fonte 1500), no valor de R$442,47.

O valor anualizado das diferenças do comprometimento das dotações nas fichas 1168 e 1172, para o restante da
competência 2026 (agosto a dezembro) serão, respectivamente, de R$52.936,28 em “Vencimentos e Vantagens Fixas” e
R$10.371,60 em “Obrigações Patronais”. Para as dotações das fichas 1167 e 1169, o valor anualizado das diferenças
serão, respectivamente, de R$8.685,85 em “Contratação por Tempo Determinado” e R$1.689,40 em “Obrigações
Patronais”. Trata-se de impacto orçamentário de baixa materialidade em comparação ao orçamento da Pasta
Ordenadora de Despesas e que terão valores suplementados no decorrer da necessidade de saldo com a redução parcial
da dotação orçamentária da ficha 1173, do projeto/atividade 10.301.2051.2163 MANUT. DO CENTRO
ODONTOLÓGICO, em 3.3.90.30.00.00 Material de Consumo, na fonte de recursos ordinários (Fonte 1500),
cujo saldo atual é de R$119.195,00.

Com base apenas na Receita Corrente Líquida Informada pela Gerência de Execução Orçamentária e Contábil
(11/2025 – R$839.972.484,19) e na despesa de pessoal observada no mesmo período (11/2025 – R$363.500.968,26), a
projeção da despesa aumentada para o Poder Executivo Municipal se enquadra dentro dos limites impostos pelo inciso
III do artigo 20 da Lei Complementar 101/2000, com o percentual de 42,21% da RCL comprometida com despesas de
pessoal no ano de 2026 [R$ 380.167.186,11 / R$ 900.550.358,98)x100%].

Para os anos de 2027 e 2028, dois exercícios subsequentes ao exercício que vigorará o novo Decreto, realizou-
se estimativa simples da Receita Corrente Líquida, a qual foi executada inflacionando o valor informado pela Gerência
de Execução Orçamentária e Contábil pelos índices projetados no Boletim Focus (24/07/2026), de 5,12% para o IPCA
acumulado de 2026 e 4,22% para o IPCA acumulado de 2027. Além disso, foram utilizados os estimadores de
crescimento do PIB do Boletim Focus, de 1,99% para 2026, 1,6% para 2027 e 2,00 para 2028, para o crescimento
nominal da Receita Corrente Líquida. Tais estimativas forneceram valores de RCL de R$953.570.441,48 para 2027 e
de R$1.009.602.240,62 para 2028. Em relação à despesa com pessoal, foram projetados os valores de folha observados
em 2025 com o IPCA acumulado nos últimos 12 meses, desconsiderando o provimento dos cargos efetivos vagos por
necessidade de avaliação de extinção dos mesmos por obsolescência e/ou desnecessidade, bem como readequação
numérica. Para 2027, com os índices de inflação supramencionados, o valor estimado será de R$399.897.330,01 e para
2028 e R$416.772.997,33, respectivamente, 41,94% da RCL em 2027 e 41,28% da RCL em 2028.

Importante ressaltar que se encontra em processo administrativo estudo para realização do concurso para
provimento de servidores do quadro efetivo da Prefeitura Municipal de Santa Luzia e Instituto Municipal de
Previdência e Assistência Social dos Servidores Públicos de Santa Luzia. Tal concurso servirá para provimento de parte
dos cargos efetivos vagos criados por Lei, após avaliação de extinção dos mesmos por obsolescência, desnecessidade
e/ou readequação numérica, o que provocará um aumento das despesas de pessoal e comprometimento da Receita
Corrente Líquida para suportá-lo, deduzido as despesas de pessoal que são executadas hoje através de contratos
precários (Processos Seletivos Simplificados), que também precisam de avaliação quanto à adequação à Lei Municipal
3.832/2017.



Nestes termos, na dependência de parecer positivo da Secretaria Municipal de Finanças – SMFI quanto à
viabilidade financeira (fluxo de caixa na fonte de recursos ordinários - Fonte 1500, volume de restos a pagar e
obrigações financeiras correntes), assina.
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Expectativas de Mercado 24 de julho de 2026

Focus Relatório de Mercado

Mediana - Agregado Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

Resp.

***

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

Resp.

***

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

IPCA (variação %) 5,33 5,15 5,12 ▼ (4) 151 5,10 110 4,17 4,20 4,22 ▲ (1) 148 4,24 109 3,70 3,78 3,80 ▲ (2) 122 3,50 3,50 3,50 (47) 115
PIB Total (variação % sobre ano anterior) 1,99 1,99 1,99 (4) 117 2,00 69 1,68 1,65 1,60 ▼ (1) 113 1,50 69 2,00 2,00 2,00 (124) 86 2,00 2,00 2,00 (71) 82
Câmbio (R$/US$) 5,20 5,20 5,20 (6) 120 5,20 71 5,28 5,28 5,29 ▲ (1) 116 5,26 71 5,35 5,30 5,30 (1) 86 5,40 5,40 5,37 ▼ (1) 79
Selic (% a.a) 14,00 14,00 14,00 (5) 149 14,00 91 12,00 12,00 12,00 (6) 144 12,00 90 10,50 10,50 10,50 (4) 122 10,00 10,00 10,00 (12) 112

IGP-M (variação %) 6,15 5,55 5,42 ▼ (4) 66 5,40 43 4,10 4,12 4,16 ▲ (2) 60 4,10 39 3,82 3,86 3,97 ▲ (2) 52 3,77 3,77 3,90 ▲ (1) 49
IPCA Administrados (variação %) 5,00 5,00 5,00 (6) 103 5,03 80 3,86 3,85 3,90 ▲ (1) 95 3,96 73 3,50 3,50 3,50 (5) 65 3,50 3,50 3,50 (54) 62

Conta corrente (US$ bilhões) -60,25 -60,00 -60,00 (3) 37 -60,00 23 -61,10 -61,11 -61,10 ▲ (1) 35 -60,55 22 -62,83 -62,83 -62,80 ▲ (1) 29 -62,00 -62,00 -62,00 (6) 27

Balança comercial (US$ bilhões) 76,20 76,20 76,20 (9) 37 76,55 22 75,30 75,59 77,85 ▲ (2) 36 78,00 22 73,00 73,00 74,85 ▲ (1) 34 73,40 73,40 74,84 ▲ (3) 28
Investimento direto no país (US$ bilhões) 75,00 77,20 77,85 ▲ (2) 36 77,00 21 79,50 79,85 79,85 (1) 36 77,80 21 80,00 80,00 80,00 (24) 32 80,00 80,00 80,00 (11) 30

Dívida líquida do setor público (% do PIB) 69,82 69,82 69,80 ▼ (2) 55 69,80 33 73,44 73,40 73,40 (3) 54 73,40 32 76,39 76,40 76,40 (3) 50 79,00 79,05 79,00 ▼ (1) 48
Resultado primário (% do PIB) -0,50 -0,50 -0,50 (23) 59 -0,44 36 -0,40 -0,40 -0,40 (18) 58 -0,40 35 -0,25 -0,26 -0,25 ▲ (2) 53 -0,16 -0,16 -0,16 (1) 50
Resultado nominal (% do PIB) -8,70 -8,74 -8,70 ▲ (2) 53 -8,78 32 -8,10 -8,20 -8,20 (2) 52 -8,50 31 -7,60 -7,51 -7,70 ▼ (1) 47 -7,20 -7,20 -7,20 (2) 44

* comportamento dos indicadores desde o Focus-Relatório de Mercado anterior; os valores entre parênteses expressam o número de semanas em que vem ocorrendo o último comportamento ** respondentes nos últimos 30 dias *** respondentes nos últimos 5 dias úteis

 2026  2027  2028  2029

▲Aumento ▼Diminuição  Estabilidade

2026 2027 2028 2029
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Expectativas de Mercado 24 de julho de 2026

Focus Relatório de Mercado

 jul/2026  ago/2026  set/2026  Infl. 12 m suav.

Mediana - Agregado Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

Há 4

semanas

Há 1

semana
Hoje

Comp.

semanal *

Resp.

**

5 dias

úteis

IPCA (variação %) 0,30 0,26 0,20 ▼ (3) 145 0,20 -0,01 -0,10 -0,14 ▼ (7) 144 -0,17 0,45 0,49 0,50 ▲ (10) 144 0,50 4,14 4,18 4,19 ▲ (3) 135 4,21
Câmbio (R$/US$) 5,13 5,15 5,12 ▼ (1) 116 5,11 5,14 5,15 5,14 ▼ (1) 115 5,12 5,15 5,17 5,17 (2) 115 5,14
Selic (% a.a) - - - 14,00 14,00 14,00 (12) 148 14,00 14,00 14,00 14,00 (6) 148 14,00
IGP-M (variação %) 0,20 0,05 -0,60 ▼ (6) 65 -0,99 0,25 0,28 0,30 ▲ (2) 65 0,34 0,37 0,40 0,43 ▲ (2) 65 0,48 4,23 4,46 4,50 ▲ (2) 59 4,51

* comportamento dos indicadores desde o Focus-Relatório de Mercado anterior; os valores entre parênteses expressam o número de semanas em que vem ocorrendo o último comportamento ** respondentes nos últimos 30 dias

▲Aumento ▼Diminuição  Estabilidade

jul/2026 ago/2026 set/2026 Infl. 12 m suav.
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